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Começo de conversa: de que ética estamos falando? 

 Não é da ética filosófica, nem da ética de organizações 
privadas, ou da ética de organizações criminosas (onde também 
há um código de ética!?)  

 

 Estamos falando da ética na Administração Pública, da ética no 
Serviço Público, da ética ao servir ao  público, à sociedade com 
todas as suas diversidades, diferenças e desigualdades. 

  

 Para o controle e observância dessa ética existe o Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal e o Código de Conduta da Alta Administração Federal, 
além de uma série de resoluções baixadas pela Comissão de 
Ética Pública, vinculada à Presidência da República. 

 



A ética na AP é antecedida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

publicidade, eficiência e moralidade. 

 
Alguns dos deveres e vedações do servidor público que estão no CEPSPCPEF 

constam da Lei 8.112: 

  
        
Art. 116.  São deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições 

do cargo; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e 

regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto 

quando manifestamente ilegais; 

V - atender com presteza: 

     a) ao público em geral, prestando as   

         informações requeridas, ressalvadas as  

         protegidas por sigilo; 

      b) à expedição de certidões requeridas para 

           defesa de direito ou esclarecimento de  

           situações de interesse pessoal; 

        c) às requisições para a defesa da Fazenda 

            Pública. 

 

XIV - São deveres fundamentais do servidor 

público: 

a) desempenhar, a tempo, as atribuições do 

cargo, função ou emprego público de que seja 

titular; 

b) exercer suas atribuições com rapidez, 

perfeição e rendimento, pondo fim ou 

procurando prioritariamente resolver situações 

procrastinatórias, principalmente diante de filas 

ou de qualquer outra espécie de atraso na 

prestação dos serviços pelo setor em que exerça 

suas atribuições, com o fim de evitar dano moral 

ao usuário; 

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando 

toda a integridade do seu caráter, escolhendo 

sempre, quando estiver diante de duas opções, a 

melhor e a mais vantajosa para o bem comum; 



 VI - levar as irregularidades de que tiver ciência 

em razão do cargo ao conhecimento da 

autoridade superior ou, quando houver suspeita 

de envolvimento desta, ao conhecimento de 

outra autoridade competente para apuração; 

(Redação dada pela Lei nº 12.527, de 2011) 

VII - zelar pela economia do material e a 

conservação do patrimônio público; 

VIII - guardar sigilo sobre assunto da 

repartição; 

IX - manter conduta compatível com a 

moralidade administrativa; 

X - ser assíduo e pontual ao serviço; 

XI - tratar com urbanidade as pessoas; 

XII - representar contra ilegalidade, omissão ou 

abuso de poder. 

Parágrafo único.  A representação de que trata o 

inciso XII será encaminhada pela via 

hierárquica e apreciada pela autoridade 

superior àquela contra a qual é formulada, 

assegurando-se ao representando ampla defesa. 

 

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, 

condição essencial da gestão dos bens, direitos e 

serviços da coletividade a seu cargo; 

e) tratar cuidadosamente os usuários dos 

serviços aperfeiçoando o processo de 

comunicação e contato com o público; 

f) ter consciência de que seu trabalho é regido 

por princípios éticos que se materializam na 

adequada prestação dos serviços públicos; 

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e 

atenção, respeitando a capacidade e as 

limitações individuais de todos os usuários do 

serviço público, sem qualquer espécie de 

preconceito ou distinção de raça, sexo, 

nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 

político e posição social, abstendo-se, dessa 

forma, de causar-lhes dano moral; 

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum 

temor de representar contra qualquer 

comprometimento indevido da estrutura em que 

se funda o Poder Estatal; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm


i) resistir a todas as pressões de superiores 

hierárquicos, de contratantes, interessados e 

outros que visem obter quaisquer favores, 

benesses ou vantagens indevidas em decorrência 

de ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-

las; 

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas 

exigências específicas da defesa da vida e da 

segurança coletiva; 

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza 

de que sua ausência provoca danos ao trabalho 

ordenado, refletindo negativamente em todo o 

sistema; 

m) comunicar imediatamente a seus superiores 

todo e qualquer ato ou fato contrário ao 

interesse público, exigindo as providências 

cabíveis; 

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de 

trabalho, seguindo os métodos mais adequados à 

sua organização e distribuição; 

o) participar dos movimentos e estudos que se 

relacionem com a melhoria do exercício de suas 

funções, tendo por escopo a realização do bem 

comum; 

 



p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas 

adequadas ao exercício da função; 

q) manter-se atualizado com as instruções, as 

normas de serviço e a legislação pertinentes ao 

órgão onde exerce suas funções; 

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço 

e as instruções superiores, as tarefas de seu 

cargo ou função, tanto quanto possível, com 

critério, segurança e rapidez, mantendo tudo 

sempre em boa ordem. 

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou 

serviços por quem de direito; 

t) exercer com estrita moderação as 

prerrogativas funcionais que lhe sejam 

atribuídas, abstendo-se de fazê-lo 

contrariamente aos legítimos interesses dos 

usuários do serviço público e dos jurisdicionados 

administrativos; 

 



u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua 

função, poder ou autoridade com finalidade 

estranha 

ao interesse público, mesmo que observando as 

formalidades legais e não cometendo qualquer 

violação 

expressa à lei; 

v) divulgar e informar a todos os integrantes da 

sua classe sobre a existência deste Código de 

Ética, estimulando o seu integral cumprimento. 

 



Art. 117.  Ao servidor é proibido: (Vide Medida 

Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, 

sem prévia autorização do chefe imediato; 

(deter-se neste ponto) 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade 

competente, qualquer documento ou objeto da 

repartição; 

III - recusar fé a documentos públicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento 

de documento e processo ou execução de serviço; 

V - promover manifestação de apreço ou 

desapreço no recinto da repartição; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, 

fora dos casos previstos em lei, o desempenho de 

atribuição que seja de sua responsabilidade ou 

de seu subordinado; 

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido 

de filiarem-se a associação profissional ou 

sindical, ou a partido político; 

 

XV - E vedado ao servidor público: 

a) o uso do cargo ou função, facilidades, 

amizades, tempo, posição e influências, para 

obter qualquer favorecimento, para si ou para 

outrem; 

b) prejudicar deliberadamente a reputação de 

outros servidores ou de cidadãos que deles 

dependam; 

c) ser, em função de seu espírito de 

solidariedade, conivente com erro ou infração a 

este Código de Ética ou ao Código de Ética de 

sua profissão; 

d) usar de artifícios para procrastinar ou 

dificultar o exercício regular de direito por 

qualquer pessoa, causando-lhe dano moral ou 

material; 

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e 

científicos ao seu alcance ou do seu 

conhecimento para atendimento do seu mister; 
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VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo 

ou função de confiança, cônjuge, companheiro 

ou parente até o segundo grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito 

pessoal ou de outrem, em detrimento da 

dignidade da função pública; 

X - participar de gerência ou administração de 

sociedade privada, personificada ou não 

personificada, exercer o comércio, exceto na 

qualidade de acionista, cotista ou 

comanditário; (Redação dada pela Lei nº 11.784, 

de 2008 

XI - atuar, como procurador ou intermediário, 

junto a repartições públicas, salvo quando se 

tratar de benefícios previdenciários ou 

assistenciais de parentes até o segundo grau, e de 

cônjuge ou companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou 

vantagem de qualquer espécie, em razão de suas 

atribuições; 

 
 

f) permitir que perseguições, simpatias, 

antipatias, caprichos, paixões ou interesses de 

ordem pessoal interfiram no trato com o 

público, com os jurisdicionados administrativos 

ou com colegas hierarquicamente superiores ou 

inferiores; 

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber 

qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, 

prêmio, comissão, doação ou vantagem de 

qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 

pessoa, para o cumprimento da sua missão ou 

para influenciar outro servidor para o mesmo 

fim; 

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que 

deva encaminhar para providências; 

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que 

necessite do atendimento em serviços públicos; 

j) desviar servidor público para atendimento a 

interesse particular; 
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XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de 

estado estrangeiro; 

XIV - praticar usura sob qualquer de suas 

formas; 

XV - proceder de forma desidiosa; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da 

repartição em serviços ou atividades 

particulares; 

XVII - cometer a outro servidor atribuições 

estranhas ao cargo que ocupa, exceto em 

situações de emergência e transitórias; 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam 

incompatíveis com o exercício do cargo ou 

função e com o horário de trabalho; 

XIX - recusar-se a atualizar seus dados 

cadastrais quando solicitado. (Incluído pela Lei 

nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único.  A vedação de que trata o 

inciso X do caput deste artigo não se aplica nos 

seguintes casos: (Incluído pela Lei nº 11.784, de 

2008 

 

l) retirar da repartição pública, sem estar 

legalmente autorizado, qualquer documento, 

livro ou bem pertencente ao patrimônio público; 

m) fazer uso de informações privilegiadas 

obtidas no âmbito interno de seu serviço, em 

benefício próprio, de parentes, de amigos ou de 

terceiros; 

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora 

dele habitualmente; 

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que 

atente contra a moral, a honestidade ou a 

dignidade da pessoa humana; 

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o 

seu nome a empreendimentos de cunho 

duvidoso. 
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I - participação nos conselhos de administração 

e fiscal de empresas ou entidades em que a 

União detenha, direta ou indiretamente, 

participação no capital social ou em sociedade 

cooperativa constituída para prestar serviços a 

seus membros; e (Incluído pela Lei nº 11.784, de 

2008) 

II - gozo de licença para o trato de interesses 

particulares, na forma do art. 91 desta Lei, 

observada a legislação sobre conflito de 

interesses. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 
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Direitos 
 

 

 

 

 

      - A ser tratado com urbanidade, dignidade e respeito 

pelos colegas e pelos superiores. 
 



  

 Principal Atribuição da Comissão de Ética (cf. Resol. CEP Nº 

10/2008 e Regimento Interno da Comissão de Ética do Inep, 

disponível em Documentos no Inepnet): 

 

 

 A Comissão de Ética está encarregada de orientar e aconselhar sobre a 

ética profissional do servidor, no tratamento com as pessoas e com o 

patrimônio público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 

ou de comportamento suscetível de censura. 

 



    Só os servidores efetivos estão abrangidos pelo 

CEPSPCPEF? 

 XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, entende-se por 

servidor público todo aquele que, por força de lei, contrato ou de qualquer 

ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, temporária ou 

excepcional, ainda que sem retribuição financeira, desde que ligado direta 

ou indiretamente a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, as 

fundações públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas e as 

sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde prevaleça o 

interesse do Estado. 



 A ÉTICA PROFISSIONAL COMO 

TRADUÇÃO DO AMOR 

 
 

 Texto adaptado do original do Prof. Emerson 

 Barros de Aguiar, doutor em Filosofia pela 

Universidad de Zaragoza (Espanha),  

 escritor e professor universitário em João 

Pessoa (PB). 


